
ALEXANDRE ALBERTO DE SOUSA PINTO 
Legislaturas: IV, V. 
 
Data de nascimento 
 1880-01-25. 
 
Localidade 
 Lisboa. 
 
Habilitações literárias 
 Licenciatura em Ciências Físico-Químicas pela Universidade de Coimbra; 
 Doutoramento em Física. 
 
Profissão 
 Professor universitário. 
 
Carreira profissional 
 Catedrático de Física na Universidade do Porto (1903); 
 Reitor da Universidade do Porto (1929). 
 
Carreira político-administrativa 
 Ministro da Instrução Pública (1933-1934); 
 Presidente da Comissão de Obras dos Hospitais Escolares (1934); 
 Presidente da Junta de Construções para o Ensino Técnico e Secundário (1938); 
 Presidente da Junta de Educação Nacional (1938); 
 Vogal da Comissão de Censura Teatral (1938); 
 Vogal da Comissão Distrital de Lisboa da União Nacional; 
 Presidente da Comissão Executiva da União Nacional (1938-1945); 
 Governador do Território da Companhia de Moçambique e Governador de Manica e Sofala (1942-1945); 
 Presidente da Junta Consultiva da União Nacional (1952-1959); 
 Presidente do Conselho de Administração dos Portos do Douro e Leixões (1947); 
 Presidente do Conselho de Administração da Companhia de Moçambique (1949-1969); 
 Presidente do Grémio Nacional dos Importadores de Algodão em Rama (1947-1948) e (1958-1961); 
 Membro da Comissão Reguladora do Comércio de Algodão em Rama, em representação do Grémio 

(1959-1964). 
 
Carreira parlamentar 
Legislaturas Círculo Comissões 

IV Moçambique Colónias (Presidente); Educação Nacional, Cultura Popular e Interesses 
Espirituais e Morais (Presidente). 

V Moçambique Educação Nacional, Cultura Popular e Interesses Espirituais e Morais; 
Negócios Estrangeiros; Colónias (Presidente). 

 
Intervenções parlamentares 
IV Legislatura (1945-1949) 
1.ª Sessão Legislativa (1945-1946) 
 Requer informações sobre assuntos relativos a Moçambique e aos organismos de coordenação 

económica.  
 Refere-se a assuntos do funcionalismo colónia.  
 Apresenta um aviso prévio acerca de assuntos de administração da colónia de Moçambique.  
 Realiza este seu aviso prévio.  
 Fala sobre a proposta de lei de alterações à Carga Orgânica do Império Colonial Português.  
 Declara que a Comissão de Colónias aceita um aditamento apresentado pelo Sr. Mendes de Matos ao n.º 

6.º da mesma proposta de lei a que se refere posteriormente, em nome da Comissão de Colónias.  
 Responde, em nome da Comissão de Colónias, às considerações do Sr. Froilano de Melo sobre a referida 

proposta de lei.  
 Trata da situação dos contínuos que prestam serviço nas Universidades e trabalham nos laboratórios.  
 
 



2.ª Sessão Legislativa (1946-1947) 
 Entra no debate da proposta de lei que reorganiza o ensino técnico profissional e refere-se à base XVII 

da mesma proposta de lei.  
 Requer, pelo Ministério da Educação, informações sobre professores do ensino liceal, número de 

licenciados em Letras e Ciências, número de diplomas de habilitação para o ensino particular liceal e 
estabelecimentos que o exercem.  

 Justifica uma sua proposta acerca da autorização solicitada para aquisição de terreno para a construção 
do edifício destinado à residência oficial do cônsul britânico na Beira e aproveita o ensejo para notar a 
necessidade de haver instalações adequadas para os serviços consulares portugueses na comunidade 
britânica da África do Sul.  

3.ª Sessão Legislativa (1947-1948) 
 Não regista intervenções.  
4.ª Sessão Legislativa (1948-1949) 
 Não regista intervenções.  
 
V Legislatura (1949-1953) 
1.ª Sessão Legislativa (1949-1950) 
 Esclarece o caso tratado pelo Sr. Antunes Guimarães sobre o estado da barra do Douro.  
 Fala sobre o decreto-lei que organiza os, serviços meteorológicos nas colónias.  
2.ª Sessão Legislativa (1950-1951) 
 Refere-se a situação dos funcionários coloniais que vêm de licença à metrópole e à publicação do 

Decreto n.º 38 043 e da Portaria n.º 13 348, relativos aos orçamentos coloniais.  
 Refere-se à passagem durante os trabalhos da Assembleia Nacional do centenário do nascimento do 

grande homem de ciência Gomes Teixeira.  
 Fala a respeito da proposta do Sr. Mendes Correia de um aditamento ao artigo 3.º da proposta de lei de 

revisão do Acto Colonial.  
 Refere-se aos artigos 19.º, 20.º e 21.º da proposta de lei de revisão do Acto Colonial.  
 Refere-se ao artigo 153.º da Constituição, como consta do projecto de última redacção da Comissão de 

Legislação e Redacção. 
3.ª Sessão Legislativa (1951-1952) 
 Fala a respeito de os jornalistas dos territórios portugueses no ultramar visitarem a metrópole; nas 

facilidades a conceder aos funcionários ultramarinos com o fim de virem retemperar-se à metrópole, nos 
vencimentos que percebem, quando nesta, em certas circunstâncias e ainda quando aposentados.  

 Discute o aviso prévio do Sr. Armando Cândido relativo ao excesso demográfico português relacionado 
com a colonização e emigração.  

 Discute a ratificação do Decreto-Lei n.º 38.704, relativo à sobrevalorização de alguns produtos 
ultramarinos.  

 Justifica os motivos por que não se tem pronunciado sobre as emendas apresentadas por comissões à 
proposta de lei da organização geral, recrutamento e serviço militar das forças ultramarinas.  

4.ª Sessão Legislativa (1952-1953) 
 Discute na generalidade a proposta de lei relativa ao Plano de Fomento.  
 Discute na generalidade a proposta da Lei Orgânica do Ultramar.  
 Esclarece a razão de um aditamento à base v do articulado da mesma proposta.  
 Refere-se a uma observação do Sr. Castilho Noronha ao n.º 2.° da base VIII do mesmo articulado.  
 Refere-se a bases do mesmo.  
 Refere-se a uma proposta do S. Mário de Figueiredo de substituição do n.º 2.° da base XXIII do mesmo 

articulado.  
 Trata da base que se refere à criação do conselho legislativo nas províncias ultramarinas de governo-

geral. 
 Refere-se várias bases do articulado da proposta.  
 Manifesta-se de acordo com o que disse o Sr. Mário de Figueiredo acerca do capítulo VI do mesmo 

articulado.  
 Refere-se a uma emenda da alínea b) da base LXIV do mesmo articulado.  


